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  A edição de uma obra que aprofunda um tema fundacional no campo da Saúde, publicada no idioma português, contribui para acrescentar valor relacionado ao dever de cuidado humanizado a todos os cidadãos e cidadãs. A evidência científica referente à espiritualidade em saúde é, na sua maioria, apresentada na língua inglesa, em contextos que podem ser culturalmente distintos e que podem dificultar a transferência do conhecimento, em particular nesse domínio, que é culturalmente sensível.




  O primeiro volume do Tratado enquadrou conceitos e temáticas similares à espiritualidade, sem as quais a compreensão e a implementação do cuidado espiritual ficariam comprometidas. Um exemplo disso é a exploração de diferentes crenças religiosas que vem a confirmar a abertura que profissionais de saúde deverão garantir em diferentes domínios clínicos.




  Este segundo volume é constituído por cinco partes. Começa por trazer à discussão o dever de cada profissão individualmente na atenção à espiritualidade, mas enquadrado num paradigma de multi e interdisciplinaridade, que é essencial à atenção à espiritualidade. Seguidamente, interessa conferir objetividade a essa temática, ao revelar intervenções, procedimentos e recursos que permitem concretizar a atenção à espiritualidade na prática clínica. Essa ênfase nas intervenções de profissionais de saúde, ainda que em equipe multidisciplinar, é também abordada no Tratado numa dimensão que ultrapassa a dimensão assistencial, ao considerar as competências de cuidado de si e de um olhar aos profissionais como pessoas e como recurso de cuidado e para o cuidado. Por isso, a parte 4 dedica atenção ao cuidado de si, voltado ao cuidado do/a profissional de Saúde, que é tão necessário, atendendo à natureza do cuidado espiritual fundada na relação e na partilha do self. A outra dimensão que encerra o Tratado é constituída pelas questões relacionadas com a pesquisa, que permite deixar em aberto o futuro e os caminhos que podem e devem continuar no desenvolvimento do conhecimento sobre esse tema. A investigação como meio de elevar a evidência para o cuidado espiritual sublinha a natureza científica desse cuidado que deve ser alimentado por novos estudos que possam melhorar os níveis de evidência.




  Deixar este Tratado nas mãos de leitores e leitoras confirma a esperança de um cuidado humano e continuidade de cuidados de saúde que preservem e defendam a dignidade e a natureza humana, em particular, das pessoas que se encontram em situação de maior vulnerabilidade. É uma obra construída no tempo que é este que vivemos, nestas circunstâncias, e que desejamos possa ser desenvolvida no futuro, atualizada e sempre acolhida como um contributo para o cuidado de saúde integral e humano.




  Sílvia Caldeira




  Mary Rute Gomes Esperandio
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  “Aceite sempre os desafios dos seus ideais”




  Está estabelecido que a espiritualidade de uma pessoa pode ser uma dimensão relevante que contribui para a satisfação com a vida, o bem-estar emocional e os conceitos relacionados com o sentido de vida. Isso é verdade para pessoas cujas crenças e fé ocupam o centro de suas vidas — particularmente, nos momentos difíceis, em tempos de doença, quando precisam da ajuda de outras pessoas. Quando a pessoa enferma tem acesso a tal recurso, pode “usá-lo” para lidar com a situação. Outros têm uma confiança incondicional de que Deus está ao seu lado, aconteça o que acontecer e aconteça e venha o que vier no futuro. No entanto, nem todos os pacientes têm essa confiança absoluta; alguns perderam a esperança e a fé, enquanto alguns lutam com Deus, que não responde às suas orações, e outros podem sentir-se abandonados por Deus, que parece não os ajudar (1). Em que confiam as pessoas que não sabem o que pode dar sentido, esperança e confiança às suas vidas nos momentos difíceis, ou que perderam a fé e o sentido da vida? O que exatamente é essa “espiritualidade” em que várias pessoas confiam? Todos nós poderíamos usá-la? Poderia ser prescrita e treinada para prevenir as dificuldades da vida?




  Representantes de diferentes profissões sugeriram várias definições inclusivas desta construção terminológica complexa e multifacetada chamada “espiritualidade” (2). As definições de profissionais de saúde são, na maioria dos casos, inclusivas, enquanto os teólogos e teólogas podem ter suas próprias definições, que muitas vezes são exclusivas demais para serem aplicáveis em sociedades plurais e, muitas vezes, seculares. Além disso, esse recurso também é cultural e religiosamente determinado e, portanto, as abordagens sensíveis à cultura parecem necessárias, pois nem todos os conceitos, resultados de pesquisa e recomendações de sociedades ou culturas religiosas específicas podem ser facilmente transferidos para outras.




  É ainda importante que as diferentes especialidades no campo da Saúde reflitam sobre as suas próprias fontes de sentido, esperança e confiança (sejam religiosamente ou não religiosamente determinadas) e sobre a relevância desses recursos (espirituais) para a sua vida profissional. Talvez todos sejamos mais compassivos e conscientes na privacidade, mas estressados e irritados em nossa vida profissional.




  Somente quando estamos cientes de que a nossa própria espiritualidade molda as nossas motivações, intenções, atitudes e comportamentos como profissionais de saúde, podemos responder adequadamente às preocupações e necessidades espirituais de nossos pacientes, porque se trata de uma questão de troca mútua. Quando o cuidado espiritual se resume apenas a uma obrigação ou dever, e não à motivação genuína para compreender os motivos subjacentes (biográficos) dos pacientes, nosso cuidado será restrito e por certo não responderemos plenamente às necessidades dos/as nossos pacientes. Claro que podemos prestar “cuidado profissional” como é esperado — mas há uma “camada” adicional (muitas vezes ignorada) que poderíamos abordar. Mesmo quando a pessoa enferma é um desafio para nossa paciência, podemos nos perguntar por quê — e como podemos nos sentir em tal situação tão difícil, e o que poderíamos fazer para nos comportarmos de maneira diferente, mais compassiva, mais atenta e com mais amorosidade.




  A atitude básica é decisiva na maneira como se trata a pessoa enferma de modo individualizado: como uma pessoa “conhecedora” que aprendeu tudo e, portanto, tem resposta para tudo — ou como uma pessoa “ouvinte” que se abre às particularidades da pessoa enferma com suas expectativas individuais e necessidades, bem como esperanças e medos? (3) Cuidar de pacientes sem conhecer suas necessidades espirituais e seus medos e preocupações nada mais é do que uma rotina básica mínima, sem qualquer pretensão de apoiar a pessoa específica na sua totalidade abrangente. Aqui, as intenções de cuidado espiritual podem facilmente colidir com as demandas excessivas de uma vida profissional estressante. Claro, todo sistema de saúde tem seus limites e nossas capacidades também são limitadas. Mesmo quando não podemos atender às necessidades espirituais de todos os/as nossos/as pacientes, podemos começar com a pessoa concreta à nossa frente. Pode não ser suficiente, mas pode fazer a diferença para essa pessoa concreta. Nossos ideais devem sempre ser maiores do que a realidade, a fim de sermos desafiados por nossos ideais repetidamente para nos comportarmos de maneira diferente. Esta é uma tarefa espiritual também.




  Arndt Büssing




  Professor de Qualidade de Vida, Espiritualidade e Coping na Universidade de Witten/Herdecke, Alemanha
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    A VIVÊNCIA DA ESPIRITUALIDADE NO CONTEXTO DOS CUIDADOS DE SAÚDE:ALGUMAS CONSIDERAÇÕES ÉTICAS




    M. Patrão Neves




    O sentido de “espírito”




    Remontando à Antiguidade Grega Pré-Clássica, e relendo Fragmentos do filósofo pré-socrático Anaxímenes de Mileto (588 a.C. – 524 a.C.), deparamo-nos com a invocação ancestral do que hoje designamos por “espírito” – este termo polissémico tão ambíguo na sua utilização quanto rico no seu significado. “Espírito” diz-se então “pneuma”, termo que designa também “ar”, “respiração” e que os romanos traduzirão por “spiritus”, a etimologia latina de “espírito”. E Anaximandro afirma que o pneuma unifica o kosmos, ou mundo, assim como a psyché unifica o corpo humano. Sabemos que o termo grego “psyché” veio a ser traduzido em latim por “anima”, a etimologia latina de “alma” (1). Mas o que nos importa aqui destacar é que, já desde Homero, no século X a.C., tanto o “pneuma” como a “psyché” se referiam ao “ar”, à “respiração de vida”, ao “sopro vital”. Assim, Homero, ao referir-se ao herói que cai ferido de morte no campo de batalha aponta a “psyché” que se lhe escapa pela boca ou pela ferida (numa identificação então comum da vida com o ar e com o sangue, simultaneamente) (2). É o “espírito” (pneuma), a “alma” (anima), que dão vida, que constituem o princípio vital do ser: quando a psyché homérica abandona o corpo, este agregado animado de membros perde movimento e converte-se num cadáver, mera soma de membros, sem animação, sem vida, sem unidade.




    E regressamos assim a Anaxímenes que, na sua perene busca pela arché, pelo elemento primordial e princípio unitário do real, aponta o “ar”, o “espírito”, a “alma” como esse elemento originário pelo qual tudo se desenvolve, como esse princípio unificador que organiza a multiplicidade e confere unidade e vida aos seres (3).




    Começaremos já a perceber como se gera a polissemia do “espírito”, mas também certamente, a identificar o domínio de intersecção da pluralidade dos seus sentidos e até, ainda, o que de essencial nos transmite desde a Antiguidade pré-clássica: o espírito confere vida ao ser e unifica-o, tornando-o mais do que a soma das suas partes.




    Sentido antropológico: a espiritualidade como diferença qualitativa antropológica




    Esta espiritualidade, de originária dimensão vitalista (na sua estrita dimensão biológica), protagonizou então também, desde sempre, o intangível que, imperceptível aos (órgãos dos) sentidos, funda o próprio sentido, ou razão de ser (ratio essendi) do que é, ou seja, do próprio ser (numa ampla acepção de vida humana, no que esta acrescenta à sua dimensão biológica, nesse todo maior que as partes). Aliás, foi esta última significação que se foi acentuando ao longo dos tempos, à medida também que o princípio da vida ia sendo contínua e cada vez mais rigorosamente determinado pelas ciências biológicas.




    O “espírito” é hoje amplamente definido como o não objectivável (imaterial) e como real vivente e experienciado (experiência vivida), como consciência de si (interioridade) e como pensamento reflexivo (intelectualidade). Não pode, pois, ser capturado exclusivamente pela fé religiosa, ainda que esta seja uma das suas intensas manifestações; o espírito (numa acepção laica) reporta-se igualmente à investigação científica, como ao pensamento crítico, ou à produção artística, isto é, à totalidade das manifestações criativas do humano, as quais se inscrevem na ordem do simbólico. Brevemente, o “espírito” contempla, na sua definição, e fundamenta, na sua autenticidade, todas as expressões da dimensão intangível do humano, assim, aliás, se acentuando a sua polissemia contemporânea.




    Esta significação maximamente ampla de “espírito” e específica do humano é bem tematizada pelo filósofo alemão, Max Scheler, na sua última obra, A situação do homem no cosmos, de 1928 (4), publicada já postumamente, e que corresponde à sua reflexão antropológica. Scheler, após ter acompanhado a hierarquia dos seres, sua complexidade e maturidade psicofísica, na esteira da teoria evolucionista, introduz o princípio do espírito como actuante única e exclusivamente ao nível humano, conferindo-lhe uma dimensão ímpar na natureza, que o confirma no topo da hierarquia. O princípio scheleriano do espírito não surge na continuidade do desenvolvimento natural, biológico, dos seres, como um grau superior da sua evolução, no que corresponderia a mais uma diferença quantitativa, à semelhança das demais que marcam a sucessão entre cada uma das etapas da complexidade psicofísica dos seres. O princípio do espírito, definindo o ser humano como centro de actos, capaz de iniciativa e, como princípio da sua acção, capaz de liberdade, é qualitativamente distinto de todas as demais características (tangíveis) que se lhe possam apontar e que decorrem da sua vida biológica. A distinção entre o princípio da vida e o princípio do espírito não é, pois, apenas de grau, mas de natureza (ou essência). O espírito apresenta-se como diferença qualitativa antropológica.




    Não interessará, no actual contexto, distrairmo-nos pelas várias teses explicativas da origem do espírito no ser humano, mas apenas fixarmo-nos na sua importância para a identidade do humano universal, como da pessoa singular. Assim, e sob uma perspectiva universalista, o espírito, sendo específico à espécie humana, identifica-a como tal, podendo manifestar-se diferentemente em cada sociedade, como em cada pessoa (revelando-se sempre como um elemento diferenciador). Do ponto de vista singular, o espírito, exprimindo-se diferentemente em cada indivíduo, define-o na sua identidade pessoal (o modo como cada pessoa se define decorre mais das suas realizações espirituais do que das suas características físicas). Em ambos os planos, o espírito não segue as regras universais da natureza, nem as contraria necessariamente; colabora com a natureza e complementa-a, sendo que a liberdade de a seguir, contrariar ou complementar como a responsabilidade da decisão pertencem ao agente que, através das suas escolhas, da sua acção se faz diferente dos outros seres (animais), ao mesmo tempo que outro entre os seus iguais (seres humanos).




    Sentido ético: a vivência espiritual como desafio ético




    O ser humano, na sua dimensão universal, é pelo espírito; a pessoa, na sua dimensão singular, é pelo espírito; o humano, na sua essência, como espécie e como indivíduo, é, pois, espírito. Eis o que desde a ancestral conceptualização etimológica de “espírito”, e na sua determinação como princípio explicativo e unitário do real, à sua problematização filosófica contemporânea, em diálogo com a biologia e sua teoria evolucionista, vem sendo diferentemente reiterado. O espírito é, pois, o traço identitário antropológico.




    E se assim é, a vivência espiritual constitui a experiência reiterada da humanidade em cada um, uma experiência que não pode ser tolhida, sob o risco da desumanização da pessoa.




    É indispensável reconhecer esta realidade o que, por sua vez, exige um empenho constante na intensificação da dimensão espiritual, como forma de respeitar a dignidade humana, isto é, de não reduzir a pessoa à sua materialidade, objectivando-a, mas antes de favorecer a sua contínua realização de si.É este o desafio ético que a dimensão espiritual da pessoa impõe ao agir humano.




    À ética compete, pois – enquanto racionalidade da acção, isto é, enquanto fundamentação e justificação acerca da melhor forma de agir –, a obrigatoriedade de acolher a dimensão espiritual do humano (até porque a ética é já, ela mesma, um produto ou manifestação do espírito), de a valorizar, promover e desenvolver. É o que se verifica quando, através da educação, se expõe a criança a muitos diferentes estímulos, despertando as suas múltiplas capacidades; ou quando, já na idade adulta, se mantém o empenho em diversas actividades na prossecução do aumento de competências; ou ainda, no decurso do envelhecimento, se incentiva o interesse e envolvimento em realidades distintas, conservando a perspicácia das faculdades. Este desafio será tanto maior quanto mais adversas forem as condições para o realizar, o que se coloca com particular acuidade em todas as situações de vulnerabilidade acrescida – em que a pessoa é tendencialmente reduzida ao que a fere e a humilha – e muito particularmente na de doença – em que a pessoa é tendencialmente confundida com a doença, com a dor, com o sofrimento.




    Neste âmbito particular da pessoa doente, importa destacar o “espírito” não apenas como princípio da vida biológica e da vida humana e, assim, como traço identitário do humano – cujo cuidado dignifica a pessoa –, mas também como princípio agregador das partes do ser, da sua integridade, numa estreita unicidade quotidianamente vivida, nomeadamente na unidade psicossomática – cujo cuidado contribui para o bem-estar geral da pessoa. É, pois, em ambas as vertentes que o cuidado pela dimensão espiritual da pessoa tem de ser integrado nos cuidados de saúde.




    A integração da espiritualidade nos cuidados de saúde




    Da assunção da espiritualidade da pessoa doente ao cuidado do espírito




    O reconhecimento da importância da dimensão espiritual no cuidar da pessoa doente é recente, sendo comummente apontado como recuando à década de 1990 do século passado (na sua actual conceptualização), e ainda não plenamente assimilado, mantendo-se estranho a muitos profissionais de saúde.




    Não obstante, é legítimo afirmarmos que a génese da assunção da espiritualidade da pessoa doente remonta ao movimento de humanização da assistência clínica, pelo menos como processo facilitador. Este se desenvolveu a partir das décadas de 1950 e sobretudo de 1960, nos Estados Unidos, e como reacção a uma prática clínica que, progressivamente mais científica, se centrava cada vez mais nas patologias, implementando todos os meios ao seu alcance para as combater, tornando-se assim também bastante invasiva.




    A chamada de atenção para o “doente como pessoa”, por Paul Ramsey, na sua obra com o mesmo título, de 1970 (5), assinala e reforça o movimento de deslocamento da exclusividade da atenção clínica da consideração estrita da “doença” para a ampla perspectivação do “doente”, da “cura” para o “cuidado”, do “sucesso clínico” para o “bem-estar da pessoa”. Sem negligenciar as capacidades alcançadas pela cientifização da medicina, importava recuperar a tradicional atenção à pessoa doente que a medicina anterior praticava, aquando na ausência de profundos conhecimentos ou poderosos meios, e numa atenção ao estado geral da pessoa.




    É na esteira do movimento de humanização dos cuidados de saúde e ao abrigo de uma recuperada, actualizada e desenvolvida visão holista da pessoa doente que se vem a reconhecer a importância da sua dimensão espiritual. A pessoa é então dita um ser bio-psico-social e espiritual, assim se destacando as mais estruturantes dimensões da sua existência; a saúde passa a ser definida como um estado de completo equilíbrio físico, mental, social e espiritual, assim correspondendo ao bem-estar geral da pessoa; e a boa prática clínica vem a incluir a dimensão espiritual da pessoa, o que decorre também da crescente evidência da sua significativa influência na saúde física.




    Neste contexto de uma prática clínica humanizada ganha, pois, espaço o cuidado do espírito.




    Em Portugal, a dimensão espiritual da pessoa tem sido, quase invariavelmente, cuidada por um ministro religioso e mais frequentemente pelo capelão do hospital1, se bem que a cada doente assista o direito de chamar um representante da religião que professa. Este direito foi reiterado na mais recente Lei n.º 15/2014 de 21 de março, “consolidando a legislação em matéria de direitos e deveres do utente dos serviços de saúde”, e em particular no seu artigo 8º, dedicado à “Assistência espiritual e religiosa”. Daqui decorrem, todavia, dois problemas essenciais. O primeiro é o da adopção de uma visão estreita de “espiritualidade” ao fazê-la coincidir com “religiosidade”. Eis o que, não sendo evidente na designação do artigo 8º, se torna óbvio em uma leitura, sobretudo na atribuição de todas as funções da assistência espiritual a “igrejas ou comunidades religiosas”2. Esta coincidência redutora encontra-se, pois, não só contextualizada no plano teórico, legal, mas é também corroborada na prática efectiva com a designação dos ministros religiosos como únicos assistentes espirituais em contexto hospitalar. Assim sendo, de facto, apenas a dimensão religiosa do doente é cuidada, o que nos conduz ao segundo problema fundamental identificado no cuidado espiritual. Actualmente, há um número crescente de cidadãos que se dizem laicos, agnósticos ou ateus. A debilidade ou ausência de uma vivência religiosa, em nada compromete a densidade e a intensidade da dimensão espiritual da pessoa. Esta, porém, ver-se-á confrontada com a presença de um religioso ou representante de uma comunidade religiosa, cuja intrínseca missão evangelizadora a conduzirá a rejeitá-lo, ou então com a ausência de assistência espiritual. Sublinhamos, pois, uma incontornável incoerência entre a assunção da ampla e plurifacetada dimensão espiritual da pessoa e o muito restrito cuidado disponibilizado para a mesma.




    Esta realidade impõe-nos três questões estruturantes acerca da vivência da espiritualidade no contexto dos cuidados de saúde, a saber: em que consiste a assistência espiritual à pessoa doente? Quem a pode prestar? Como se implementa?




    A assistência espiritual




    Em que consiste?




    A afirmação de que a assistência espiritual extravasa a religiosa, podendo inclui-la, está já sobejamente justificada. Não se reduzindo à bem definida dimensão religiosa em que comummente se pratica, urge esclarecer em que consiste.




    A bibliografia especializada sobre esta matéria3 insiste particularmente em dois aspectos fundamentais e característicos da assistência espiritual: uma postura de escuta por parte do profissional, numa abordagem compassiva para com a pessoa doente (seus familiares e mesmo equipa de saúde – a quem a assistência espiritual também se dirige no contexto dos cuidados de saúde). Esta postura de escuta visa preservar a pessoa doente como sujeito de iniciativa o que a abordagem compassiva reforça, pela ausência de qualquer intrusão na privacidade do outro. Preconiza-se, então, uma presença receptiva e acolhedora que permita à pessoa que sofre exprimir o que sente, encontrando em quem ouve uma sensibilidade compassiva, ou seja, a capacidade de (“sofrer com o outro”) compreender o estado emocional do outro, assim actuando como seu suporte emocional. Sob esta perspectiva valoriza-se a presença confortante do assistente espiritual e a expressão livre de emoções da pessoa que sofre.




    Esta abordagem comum na assistência espiritual – que classificaria de “disponibilidade”, como predisposição para acolher o outro, uma “disponibilidade solícita” enquanto atenção afectuosa ao outro – denota dois aspectos problemáticos a considerar devidamente. Um primeiro decorre da discrição da presença que, em alguns casos, pode não ser suficiente para desencadear o apelo de quem sofre e mobilizar a assistência esperada e uma efectiva ajuda. Nem todas as pessoas, pela sua própria personalidade, pela situação de doença e natureza desta, pelo contexto físico e social em que se encontram etc., são capazes de tomar a iniciativa de exporem a intimidade do seu ser perante um estranho, ainda que tal possa ser terapêutico. Nestas circunstâncias, tornar-se-á conveniente alguma diligência ou proactividade. Um segundo problema decorre da compaixão da assistência que, em alguns casos, pode não manter a separação pessoal necessária para garantir o devido discernimento em relação à implementação dos melhores meios para providenciar o apoio necessário. A expressão de sentimentos intensos, em situações dramáticas, desencadeando ou supondo mesmo o envolvimento emocional do profissional pode suprimir o distanciamento entre quem fala e quem escuta, perturbando a objectividade da assistência. Com efeito, colocar a assistência espiritual eminentemente no plano das emoções pode originar uma tensão (stress) por vezes excessiva para o profissional e mesmo conduzir a situações de exaustão (burnout).




    Eis por que considero valer a pena ponderar a pertinência de uma perspectiva adicional, que classificaria de “solicitude”: não se trataria já apenas de uma pré-disposição para acolher o outro, mas de um compromisso para o cuidar; não se trataria já apenas de uma “disponibilidade solícita”, ou uma solicitude fraca, enquanto atenção afectuosa ao outro, mas de uma solicitude forte, enquanto empenhamento em acompanhar e ajudar o outro. Esta solicitude forte (ou disponibilidade activa) salvaguarda a postura de escuta que convida à iniciativa da pessoa doente, mas não deixa de se exercer também como facilitadora empática do discurso, encorajando a comunicação, através, por exemplo, da manifestação do interesse e mesmo da curiosidade; mantém uma abordagem compassiva, de conforto no acolhimento, mas não deixa de desenvolver um sentido de compromisso através do qual se estabelece uma relação, particularmente através da narrativa de vida. Sob o signo da solicitude, a escuta complementa-se no encorajamento, a compaixão desenvolve-se em relação e a vivência de emoções contribui para a re-constituição da história de uma vida, na recuperação ou invenção de um sentido, na re-configuração da identidade.




    A finalidade última da assistência espiritual é precisamente permitir (através da disponibilidade) e facilitar (através da solicitude) a reconfiguração da identidade da pessoa através da reconstituição da sua vida. Eis no que consiste também a plenitude da dimensão ética da assistência espiritual: promover o encontro de cada um consigo mesmo, numa serena convivência. É no “aqui e agora” de cada um, que a pessoa olha à sua volta – para o seu passado, tal como o interpreta, mas também para o seu presente, tal como o perspectiva, e para o seu futuro, tal como o idealiza ou receia – e, destacando o que lhe é significativo e com o significado que lhe atribui, conta a sua história, unindo esses episódios, imprimindo (uma) coerência (retrospectiva) à sua existência, descobrindo assim, através da sua narrativa (a qual tanto reenvia à historiografia como à ficção) o sentido da sua vida. E o sentido da vida é, afinal, a manifestação mais profunda e intensa (e originária) da dimensão espiritual da pessoa, a que anima, agrega e identifica a pessoa.




    Quem a presta?




    Uma vez traçado não só o âmbito mais restrito e necessário (disponibilidade compassiva), como também o mais amplo e pertinente (solicitude na relação) da assistência espiritual, importará agora considerar o profissional que poderá desenvolver esta função com competência e sensibilidade.




    Sabe-se que a perspectivação holista da pessoa doente trouxe diversidade aos profissionais no contexto hospitalar, nomeadamente com a integração assistentes sociais e psicólogos nas equipas de saúde, ambos com uma formação académico-profissional que inclui uma vertente humanista forte, para além do próprio capelão já anteriormente referido. Estes profissionais poderiam ter efectivamente uma intervenção ao nível da assistência espiritual, focando-se então, naturalmente, em aspectos diferenciados, atendendo à sua respectiva formação e missão hospitalar. Porém, no contexto actual, não seria uma sua função específica, mas, quanto muito, adicional ou extra. No caso do assistente social, a assunção destas novas funções constituiria uma derivação acentuada das suas preocupações centrais, possivelmente com prejuízo para estas e nem sempre com a devida apetência por aquelas. Diferente seria o caso do psicólogo, cujas funções específicas se situam numa maior proximidade das exigências da assistência espiritual sem que, em todo o caso, deixasse de requerer formação adicional. Alguns enfermeiros têm chamado a si esta função, sobretudo devido à sua proximidade continuada da pessoa doente. No entanto, e mais uma vez, a assistência espiritual não constitui a sua missão específica. Acresce o facto, em relação a todos estes profissionais, de as exigências profissionais estritas estarem a aumentar, frequentemente num contexto de insuficiência de recursos humanos para as necessidades existentes, pelo que a possibilidade de assumirem o cuidado espiritual, no actual modelo institucional de funcionamento, não parece exequível.




    Retomemos o espaço da Capelania Hospitalar que, de acordo com a lei vigente em Portugal, poderá incluir uma diversidade de colaboradores como sejam os auxiliares de assistência religiosa, escolhidos entre o pessoal hospitalar, e voluntários especificamente preparados como cooperadores. Os membros do clero, independentemente da sua religião, terão sempre de assumir a fé a que dão voz pelo que, perante um simples agnóstico, seriam naturalmente percepcionados na sua missão evangelizadora. Os leigos integrados na capelania se, porventura, dispusessem de formação específica para a assistência espiritual, interviriam num regime de voluntariado, o que deixaria a assistência espiritual entregue à boa vontade e ao tempo livre de cada um, como se de algo de supérfluo se tratasse.




    Uma última hipótese a considerar seria a de designação e contratação de um profissional particularmente dedicado a estas funções o que, além de pouco realista ao nível institucional, também suscitaria sérias reservas em relação à formação académico-científica e competências específicas a exigir para a função.




    Ponderando as alternativas formuladas, consideramos haver vantagens de a assistência espiritual ser exercida por um membro das actuais equipas de saúde por este, além de já estar integrado na dinâmica da equipa, dispor também de conhecimentos necessários do contexto de prestação de cuidados de saúde.




    Como se implementa?




    Qualquer que seja a opção acerca do profissional designado para prestar assistência hospitalar, recolocar-se-ão sempre duas questões já afloradas e que importa considerar directamente: a da formação específica e a do regime de prestação desse cuidado.




    No que diz respeito à formação adequada para prestar assistência espiritual, importa reconhecer que a formação académico-científica de base não atribui competências necessárias e suficientes para este serviço, pelo que seria indispensável adquirir competências específicas creditadas. Esta é certamente uma dificuldade que urge colmatar por meio de uma oferta formativa por parte quer por parte de instituições de ensino superior, quer de associações profissionais. Por ambas as vias se tornaria possível a sua obtenção por diversos membros da equipa que se dispusessem a exercer a assistência espiritual.




    No que diz respeito ao melhor regime ou modelo de prestação da assistência espiritual – excluindo o de voluntariado, que subestimaria a importância da dimensão espiritual da pessoa, e o de exclusividade que se afigura prematuro no actual funcionamento do sistema nacional de saúde – convirá reflectir sobre um designado regime cumulativo, em que a assistência se somaria às funções específicas do profissional em causa, ou complementar, em que decorreria do desenvolvimento dessas funções específicas. O regime cumulativo teria a vantagem de se assumir como um serviço diferenciado e com um tempo preciso atribuído para o efeito; a desvantagem seria a de, desintegrado dos cuidados de saúde básicos, poder apresentar-se como extrínseco e mesmo dispensável (uma excrescência) nos cuidados gerais da pessoa. O regime complementar teria a vantagem de estar integrado nas funções principais dos profissionais de saúde, no desenvolvimento das mesmas e como um suplemento valorizador; teria a desvantagem de poder ser ultrapassado e esquecido pelas rotinas e pelas urgências do quotidiano do profissional de saúde. A opção sobre o modelo mais indicado dependerá fortemente da situação clínica das pessoas a quem se dirige e do tipo de instituição em causa, mas haverá sempre vantagem numa transversalidade da formação de modo a capacitar vários profissionais de saúde para este tipo específico de assistência.




    São muitas as questões em aberto, provavelmente muitas mais do que os percursos confirmados como os melhores para proporcionarem a vivência da espiritualidade à pessoa doente. Importa, porém, sublinhar que o requisito ético essencial em relação à espiritualidade nos cuidados de saúde é o reconhecimento da sua necessidade e o compromisso para com a sua satisfação, como indispensáveis para o respeito da pessoa enquanto tal em todas as situações da sua vida.
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    BIOÉTICA, DIREITO E ESPIRITUALIDADE




    Jussara Maria Leal de Meirelles




    Introdução




    Pretende-se, no presente capítulo, apresentar algumas das diversas questões que podem surgir para o Direito, na temática da Espiritualidade. Para tanto, busca-se uma leitura interdisciplinar, própria da Bioética, o que resulta em demonstrar diferentes olhares e rumos, na tentativa de amparo da pessoa humana, seu valor e seus valores. Também vêm trazidas no texto, diversas formas de manifestação do conteúdo e sentido da espiritualidade, tanto em normas jurídicas quanto em algumas decisões judiciais. De início, cumpre esclarecer que o termo espiritualidade é usado aqui no seu sentido exato e amplo, que diz respeito à conexão com o espírito, com o imaterial da existência humana, com a sua própria transcendência (1), o que vai muito além da religiosidade, apenas. No entanto, há que se ressaltar a proximidade do vocábulo espiritualidade (do latim spiritus, o que remete à transcendência) com a ideia de crenças, atitudes e práticas que uma pessoa segue para reger sua vida, o que pode conduzir ao entendimento estrito, limitado e até enganoso de escolhas relativas à religião.É que uma pessoa pode seguir uma ou outra religião, ou nenhuma, e mesmo assim, exercer e praticar a espiritualidade. É importante lembrar que a espiritualidade, na lição de Durgante (2), não é um monopólio das religiões, mas diz respeito a uma dimensão humana que propicia um diálogo com o que há de mais profundo no ser humano, a sensibilidade a seus valores, o que se costuma dizer com a expressão coloquial “ouvir o coração”. Seguindo as considerações do autor, é possível afirmar que a espiritualidade sustenta em si mesma valores como o amor, a compaixão, o cuidado e a solidariedade, ou seja, valores indispensáveis para que uma sociedade se desenvolva como verdadeiramente humana. É por isso que espiritualidade e religião não se confundem: há os que seguem uma determinada religião, os que seguem várias, os que negam algumas ou até mesmo negam todas, e assim mesmo, vivenciam sua espiritualidade. Ajuda mútua, respeito e fraternidade são, na visão do autor, valores que devem ser trazidos para as atividades diárias para que uma pessoa seja considerada um ser espiritualizado.É possível afirmar que a espiritualidade representa uma verdadeira busca pessoal, compreendendo-se nessa busca tanto questões relacionadas ao sentido da própria vida, quanto às relações com o que se entende como sagrado; e pode, em tal sentido, conduzir (ou não) às práticas religiosas individuais ou mediante formação de comunidades (3). Essas considerações são importantes para bem caracterizar a espiritualidade e para estabelecer a distinção entre espiritualidade e religiosidade.




    Entretanto, é preciso fazer registro de que muitas considerações jurídicas sobre espiritualidade fazem menção à religiosidade, mesmo porque a Constituição Federal, ao dispor sobre o tema, versa sobre o direito à liberdade (mais amplo) e sua verticalização para a liberdade religiosa. Na mesma esteira de entendimento, seguem as decisões judiciais brasileiras acerca do assunto, mais voltadas à religiosidade (à liberdade religiosa) do que à espiritualidade em si. Há, contudo, outro aspecto a destacar: não está o Direito brasileiro totalmente alheio à espiritualidade, no sentido amplo que o vocábulo pretende traduzir. Para além da liberdade religiosa (que, ademais, pode ser interpretada como ser livre para seguir uma religião ou nenhuma), a Constituição Federal de 1988 é pautada por valores como dignidade e cuidado (próprios da caracterização essencial da espiritualidade, na lição de Durgante, já mencionada), e seguindo a normativa constitucional, outras disposições legislativas no Direito brasileiro fazem-no, igualmente. Mas a busca do conteúdo concreto desses valores dispostos em lei ultrapassa o Direito e deve ser conduzida para outras áreas do conhecimento, possibilitando e mesmo necessitando de um olhar transdisciplinar. Esse o papel da Bioética.




    Liberdade religiosa e seu conteúdo jurídico




    Algumas normas constitucionais instituem proteção à liberdade religiosa, tais como as seguintes:




    a. “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (art. 5º, caput);




    b. “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias” (art. 5º, VI);




    c. “é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva” (art. 5º, VII);




    d. “ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa [...]”, sendo assegurada a possibilidade de atribuição de serviço alternativo aos que aleguem escusa de consciência para eximir-se de obrigações legais impostas a todos, inclusive em relação ao serviço militar obrigatório (arts. 5º, VIII e 143, § 1º);




    e. proibição à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no sentido de estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público (art. 19, I);




    f. vedação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de instituir impostos sobre templos de qualquer culto (art. 150, VI, b);




    g. possibilidade de ensino religioso, de matrícula facultativa, em escolas públicas de ensino fundamental (art. 210, § 1º);




    h. o reconhecimento de efeitos civis ao casamento religioso, nos termos da lei (art. 226, § 2º).




    O direito à liberdade religiosa, sob uma interpretação bastante tradicional, assume três formas de expressão: liberdade de crença, liberdade de culto e liberdade organização religiosa. Essa é a interpretação de José Afonso da Silva (4). Todavia, da leitura do próprio texto constitucional, é possível depreender um direito até mesmo anterior à liberdade de crença, de culto e de organização religiosa: a liberdade de consciência (5). Bem mais amplo que os aspectos anteriores, a liberdade de consciência traz consigo o conteúdo mais abrangente da espiritualidade.




    A liberdade de consciência significa que o indivíduo é livre para determinar-se segundo uma ou outra crença, mas também ampara as pessoas que não sigam qualquer crença. Desse modo, tanto os ateus – os que não creem em divindade ou divindades, quanto os agnósticos – aqueles que ignoram tudo o que não possa ser comprovado empiricamente, que esteja sob o domínio dos sentidos (6), por terem sua consciência livre assegurada na própria Constituição, recebem igual proteção jurídica de todos aqueles que professam determinada crença. É o que assegura o já mencionado artigo 5º, inciso VI, da Constituição: “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. Conclui-se, conforme as considerações anteriores, que a liberdade de consciência é bem mais ampla que a liberdade de crença: esta apresenta uma dimensão social e institucional; aquela, uma dimensão individual (7).




    Percebe-se, portanto, que a Constituição brasileira não é alheia, nem tampouco hostil à religiosidade. O Estado brasileiro é laico, secular ou não confessional, ou seja, rejeita a criação e imposição de religiões oficiais ou mesmo a subvenção, aliança ou dependência com esta ou aquela religião. Ao diverso, ao traçar as relações entre o Estado e as religiões (não uma só, mas todas), por meio de medidas como assistência religiosa, ensino religioso e colaborações de interesse público, o acolhimento da escusa de consciência, dentre outras, observa-se o reconhecimento, pela ordem constitucional brasileira, da religião como dimensão própria do ser humano e respeito aos seus valores existências, à sua dignidade e autonomia. Há laicidade (o Estado não adota uma religião oficial e há separação entre religião e Estado) e não laicismo (que ocorre quando o Estado adota uma posição de tolerância ou de intolerância religiosa, com ações hostis ao fenômeno religioso, para afastar toda manifestação religiosa do espaço público, encerrando-a no espaço privado).




    No Direito Internacional, merece destaque o disposto no artigo 18 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948, que foi proclamada como um compromisso comum entre os países signatários (e o Brasil foi um deles, já na primeira oportunidade): “Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos” (8).




    Alguns traços de espiritualidade no ordenamento jurídico brasileiro




    Dentre os fundamentos da República Federativa do Brasil, encontra-se a dignidade pessoa humana (artigo 1º, inciso III da Constituição Federal). Corolário desse princípio, que deve nortear todo o ordenamento jurídico brasileiro, encontra-se o cuidado, o qual se apresenta de modo implícito em diversas normas de proteção, tanto na esfera pública quanto na dimensão privada.




    Uma vez que decorre do afeto, o cuidado é expressão da humanidade; em última análise, da espiritualidade, conforme já foi mencionado neste estudo (9, p. 27): “a capacidade de cuidar está enraizada na natureza humana”. Mas cuidar não significa infantilizar aquele que recebe o cuidado; é reconhecer-se igual no outro e solidário a ele. Em suma, é uma forma verdadeiramente responsável de se relacionar. Solidariedade, igualdade e responsabilidade são termos bastante vinculados ao Direito; mas o seu conteúdo não é limitado aos seus significados jurídicos. Por isso, é possível dizer que o Direito apresenta, sim, normas que expressam verdadeira espiritualidade, na acepção ampla que o vocábulo parece exprimir.




    O ordenamento jurídico brasileiro apresenta a questão do cuidado em vários diplomas legislativos, direta ou indiretamente. A título de exemplo, o artigo 226, § 7º da Constituição Federal elevou à categoria de princípio constitucional a chamada paternidade responsável (expressão ampla, melhor definida como parentalidade), determinando aos pais (também no sentido amplo, para abranger pais e mães) o dever jurídico de sustento, guarda e de educação da prole, preconizado também pelo art. 22 do “Estatuto da Criança e do Adolescente” (Lei n.° 8.069/90). Vale observar a nítida presença do cuidado nesse complexo de direitos e deveres de sustento, guarda e educação, os quais não se extinguem com o divórcio e devem ser exercidos em consonância com o princípio do melhor interesse da criança.




    No tocante ao denominado melhor interesse da criança, cumpre esclarecer que não se encontra expresso na Constituição Federal ou no Estatuto da Criança e do Adolescente, como princípio geral. Ele deve ser compreendido como inerente à proteção integral da criança, do adolescente e do jovem, prevista na Constituição (art. 227: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”). E, seguindo a ordem constitucional, a Lei n.º 8069/90 (“Estatuto da Criança e do Adolescente”), no seu art. 1º, prevê: “Esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente”. E vale acrescentar que o denominado princípio do melhor interesse da criança há tempo vem apresentando reflexos em diversos aspectos das relações interpessoais, tais como: no estabelecimento de critérios para a adoção; no reconhecimento do direito de visita dos avós, em razão da importância da manutenção dos vínculos; na atenção à vontade da criança e do adolescente em diversos aspectos voltados à saúde; etc.




    Outro aspecto em que o cuidado vem claramente refletido é no direito aos alimentos e no dever de prestá-los. Os alimentos traduzem, numa acepção jurídica bem restrita, toda a assistência, tudo o que uma pessoa necessite para viver com dignidade. Por vezes, há direito a pedir alimentos e recebê-los; por vezes, há o dever de prestar alimentos. E essa reciprocidade, que se encontra na pura essência do cuidado, está expressa no art. 229 da Constituição Federal: “Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade”. Observa-se, na disposição constitucional, o traço solidário, derivado do afeto e da valorização do outro, do cuidado enfim, embora com a conotação marcadamente jurídica do dever.




    Na seara típica do Direito, o cuidado também se apresenta nas diversas e complexas relações sociais que envolvem as pessoas idosas. O artigo 230 da Constituição Federal dispõe: “Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.




    E seguindo o caminho protetivo previsto na Constituição, a Lei n.º 10.741/2003 (denominada “Estatuto do Idoso”) apresenta disposições que procuram dar enfoque aos seus direitos, inferindo-se “a validade jurídica que há de reinar nos interesses da pessoa idosa, sobretudo e principalmente, ao se encontrar em situação de risco, pessoal ou social, ou seja, necessitará de proteção especial quando estiver em desigualdade com os demais seres humanos, desigualdade essa que decorra, justamente, do fator etário e suas consequências fáticas” (10).




    Em um sentido mais estrito da espiritualidade, tem-se assegurado aos idosos, o direito à liberdade de crença e culto religioso. Nesse sentido, dispõe o artigo 10 do “Estatuto do Idoso”: “art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais garantidos na Constituição e nas leis. §1º. O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: ... III – crença e culto religioso”.




    Outro aspecto merece destaque no presente estudo, no tocante à solidariedade e cuidado, temas que se incluem na espiritualidade lato sensu, é a inclusão social e cidadania das pessoas com deficiência. Em atendimento à Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (e seu protocolo facultativo) assinada em Nova York (EUA), em 30 de março de 2007, que ingressou no ordenamento jurídico brasileiro com status de norma constitucional, a Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015, denominada “Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)” destina-se “a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (art. 1º). Com a finalidade de atingir esse objetivo, define a pessoa com deficiência como “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (art. 2º). E procura a referida lei estabelecer normas que assegurem o amparo, o respeito e o afastamento de barreiras (entraves, obstáculos, atitudes ou comportamentos que limitem ou impeçam a participação social da pessoa), de modo a garantir o exercício de direitos e a efetiva participação da pessoa com deficiência na vida em sociedade.




    Seguindo o que determina a Convenção, a Lei n.º 13.146/2015 estabelece também, em diversos dispositivos, a necessidade de serem observadas algumas distinções para se alcançar a isonomia pretendida. A título de exemplo, para os fins de proteção contra toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência (artigo 5º, caput e parágrafo único). De igual forma, no tocante a situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua proteção e segurança (artigo 10, parágrafo único). Com isso, é possível afirmar que, muitas vezes, para alcançar o necessário amparo das pessoas com deficiência, é preciso reconhecer algumas diferenças; e a própria lei dispõe sobre isso.




    A espiritualidade vista pelo Supremo Tribunal Federal




    Em algumas oportunidades, tem o Supremo Tribunal Federal sido instado a se manifestar a respeito da liberdade religiosa e, por assim dizer, da espiritualidade no seu sentido mais estrito. Assim, por exemplo, decidiu ser constitucional o ensino religioso confessional como disciplina facultativa dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. A decisão foi proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI n.º 4.439, em que foi relator o Ministro Roberto Barroso. Na fundamentação do referido acórdão, encontra-se a explicação de que o ensino religioso pode ser ministrado em escolas públicas sem que, com isso, o Estado deixe de ser laico (11).




    Ainda sobre a liberdade religiosa, tratou o Supremo Tribunal Federal de declarar constitucional uma lei do Rio Grande do Sul que permite o sacrifício de animais em ritos religiosos. O julgamento deu-se sobre o Recurso Extraordinário (RE) n.º 494.601, no qual se discutia a validade da Lei estadual 12.131/2004. A tese produzida pelo Supremo foi a seguinte: “É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana”. Entendeu o STF que a laicidade do Estado não permite o menosprezo ou a supressão de rituais, principalmente no tocante a religiões minoritárias ou revestidas de profundo sentido histórico e social, como ocorre com as de matriz africana. Concluiu ser vedado à autoridade estatal distinguir o conteúdo de manifestações religiosas, procedendo à apreciação valorativa de diferentes crenças; mas também compreendeu que a prática de imolação não está em desacordo com o amparo aos animais estampado no art. 225, § 1º, inciso VII, da Constituição Federal (“proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”).




    Instigante o conteúdo do voto do Ministro Luís Roberto Barroso, ao afirmar que, de acordo com a tradição e as normas das religiões de matriz africana, não se admite nenhum tipo de crueldade com o animal e são empregados procedimentos e técnicas para que sua morte seja rápida e indolor. Destacou também que, de regra, o abate não produz desperdício de alimento, pois a proteína animal é servida como alimento tanto para os deuses quanto para os devotos e, muitas vezes, para as famílias de baixo poder aquisitivo localizadas no entorno dos terreiros ou casas de culto. “Não se trata de sacrifício para fins de entretenimento, mas para fins de exercício de um direito fundamental que é a liberdade religiosa”, concluiu (12).




    Algumas considerações sobre o significado jurídico da espiritualidade na saúde




    Partindo da análise já construída neste breve estudo, principalmente sobre o caráter amplo da espiritualidade, importa considerar alguns aspectos mais relevantes sobre o tema aplicado na Saúde. Direito à vida, direito à saúde e liberdade de consciência e de crença são considerados direitos fundamentais, previstos todos na Constituição (respectivamente, nos arts. 5º, caput; arts. 6º e 196; e art. 5º, caput (liberdade) e inciso VI). Ocorre que, em determinadas situações da vida, em razão da espiritualidade, o indivíduo (ou alguém que o representa) pode pretender tomar decisões que colidem com a manutenção da sua vida ou da sua saúde. Nesse aspecto, há alguns exemplos bastante significativos: a) o pedido de afastamento de transfusão de sangue por pacientes Testemunhas de Jeová; b) a manutenção da vida meramente vegetativa de um paciente em estado terminal; c) o cumprimento das chamadas diretivas antecipadas de vontade, nas quais o paciente pode ter deixado bastante claro que não quer se submeter a um determinado tratamento ou à manutenção da sua vida; d) a questão da doação de órgãos.




    Em apertada síntese, no tocante ao primeiro caso, já existem diversas considerações sobre ser o tratamento sem sangue uma opção legítima do paciente, em razão de sua convicção religiosa, posto que a liberdade de crença é direito fundamental (13-15).




    No que concerne à manutenção da vida vegetativa de paciente terminal, recorda-se, aqui, as inúmeras ponderações jurídico-penais sobre eutanásia e suicídio assistido, além da questão dos cuidados paliativos a paciente terminal, eis que no Brasil, eutanásia ainda é crime (homicídio – art. 121 do Código Penal), embora possa haver diminuição da pena (se o paciente estava em forte sofrimento, ou era portador de doença ou mal incurável ou em estado terminal – art. 121, § 1º, do Código Penal).




    A espiritualidade também pode influenciar e até provocar conflitos quando da observância das diretivas antecipadas de vontade que são, conforme o art. 1º da Resolução do Conselho Federal de Medicina n.º 1995, de 09 de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União em 31 de agosto de 2012, “o conjunto de desejos, prévia e expressamente manifestados pelo paciente, sobre cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no momento em que estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua vontade”. As diretivas antecipadas merecem ser interpretadas como expressão máxima da personalidade humana, decorrente do reconhecimento da liberdade individual e da autonomia sobre o próprio corpo e, portanto, evidenciam importante caminho para o devido amparo à pessoa humana, no que lhe é mais essencial e genuíno, a sua dignidade.




    No tocante à doação de órgãos, é possível observar a antinomia existente entre o art. 4º da Lei de Transplantes (Lei n.º 9.434/97, alterada pela Lei n.º 10.211/01), que determina que a legitimidade para autorizar a retirada de partes do corpo depois da morte para fins de transplante é da família, desconsiderada assim a declaração do falecido, e o art. 14 do Código Civil, que prevê a validade da declaração feita pelo falecido no sentido da disposição de seus órgãos com finalidade altruística ou científica. Na análise dos dispositivos legais mencionados, valores tais como solidariedade, cuidado e autonomia existencial, além da função da família, devem ser ponderados, para se concluir que o respeito à dignidade do falecido e de sua vontade livremente manifestada merecem prevalecer (16).




    Considerações finais




    As ponderações aqui trazidas dão conta de que a espiritualidade vai para além da religiosidade, referindo-se à essência do ser humano, seus valores, seus princípios, seus sentimentos mais profundos e, com base neles, seu modo de ver a vida e conduzir seu comportamento. É possível vivenciar a espiritualidade sem mesmo seguir esta ou aquela religião. Amor, compaixão, cuidado e solidariedade são valores indispensáveis para que uma sociedade seja considerada desenvolvida como verdadeiramente humana. Nesse sentido, se há ajuda mútua, respeito e fraternidade nas atividades diárias de uma pessoa, ela pode ser considerada um ser espiritualizado.




    No entanto, é muito comum encontrar considerações jurídicas sobre espiritualidade referindo-se à religiosidade. Isso se dá, talvez, porque a norma máxima (Constituição Federal), ao dispor sobre o tema, refere-o ao direito à liberdade, ou mais especificamente, à liberdade religiosa. Seguem, por isso, as decisões judiciais brasileiras sobre o tema, muito mais voltadas à religiosidade (à liberdade religiosa) do que à espiritualidade em si.




    Mas o Direito brasileiro não é totalmente alheio à espiritualidade no sentido amplo que o vocábulo pretende exprimir. Se a espiritualidade é vinculada a valores como dignidade, solidariedade, cuidado, amor, compaixão, ajuda mútua, dentre outros, é preciso lembrar que a Constituição Federal de 1988 é pautada por valores como dignidade e cuidado. Portanto, de acordo com a normativa constitucional que lhes dá fundamento, diversas outras disposições legislativas no Direito brasileiro apresentam o cunho da espiritualidade. Assim se dá, por exemplo, no tocante à denominada paternidade responsável, no dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, bem como no tocante à observância do melhor interesse da criança, no direito aos alimentos e no dever de prestá-los, no cuidado com os idosos, na inclusão das pessoas com deficiência, e por assim dizer, em toda a normativa brasileira que verse, direta ou indiretamente sobre cuidado, solidariedade, dignidade, compaixão. E por evidente, devem ser incluídas nesse rol, as normas jurídicas sobre tolerância, que pelo espaço curto deste estudo, entende-se por bem apenas mencionar de maneira geral, muito embora deva ser ressaltada sua importância na caracterização da espiritualidade também no viés jurídico.




    Embora tenham sido aqui mencionados alguns dos mais diversos temas que incluem traços de espiritualidade no Direito, observa-se que ainda se faz necessário buscar o conteúdo concreto dos valores todos que compõem a espiritualidade. Outras áreas do conhecimento devem estar presentes para informar, esclarecer e fazer com que as normas jurídicas, ao ganharem vida para a solução dos problemas sociais, traduzam efetivamente os valores que nelas se contêm. Esse olhar transdisciplinar, tão típico da Bioética, é o que pode mudar realidades, na busca do desenvolvimento de uma sociedade que se possa demonstrar e se desenvolver como verdadeiramente espiritualizada.
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    INTEGRAÇÃO DA ESPIRITUALIDADENO ENSINO UNIVERSITÁRIO




    José Brissos-Lino




    Introdução




    Ao contrário do pensamento dominante durante muitos anos a valorização da espiritualidade no ensino universitário não é um devaneio nem uma questão epistemológica lateral, em particular nos ramos científicos ligados às ciências da vida, mas igualmente na área das ciências sociais e humanas.




    As investigações científicas têm vindo a comprovar de forma crescente a importância de uma visão holística do ser humano, um pouco em substituição do velho princípio cartesiano, que olvidava as dinâmicas emocionais em nome de um monolitismo racional exacerbado.




    Tal como o ensino das ciências médicas acabou por despertar para uma sensibilização no sentido de promover uma relação humanizada médico-doente, apesar de a percepção da sua importância para uma melhor e mais rápida reversão do quadro clínico patológico já ter sido assinalada há séculos, em contexto hospitalar, como é o caso paradigmático de algumas orientações procedimentais previstas no Regimento do Hospital Real de Todos-os-Santos (Omnium Sanctorum), que desapareceu na sequência do terramoto de 1755, em Lisboa, tal como boa parte do edificado na capital lusitana oitocentista. (1)




    O propósito deste capítulo é reflectir sobre a oportunidade, a importância e sobretudo a necessidade de integrar conteúdos relacionados com a espiritualidade no ensino universitário, de modo a não privar os alunos desta tão relevante dimensão da existência humana, que importa entender e estudar, independentemente de se reportar mais a aspectos da religião ou religiosidade ou a uma espiritualidade mais marcada por contornos não religiosos ou não institucionais.




    As profissões de ajuda em geral e as da área da Saúde em particular reflectem claramente tal necessidade, de modo a que os respectivos profissionais sejam portadores das competências necessárias à compreensão dos sentimentos e comportamentos dos seus utentes, mas também na capacitação e adequação na forma de lidar com os mesmos no âmbito da sua intervenção e interacção.




    No ensino secundário




    Os jovens que chegam hoje ao ensino superior em Portugal vindos da escola pública em regra não tiveram oportunidade de ser sensibilizados no ciclo anterior de estudos (ensino secundário) para as questões da espiritualidade.A política de ensino predominante ainda é fortemente condicionada por um preconceito antirreligioso. A excepção será apenas o ensino religioso de tipo confessional, decorrente da Lei de liberdade Religiosa (Lei n.º 16/2001, de 22 de junho) que desde então permite a criação de turmas de formação religiosa católica, evangélica ou de outra natureza, com vista a um ensino confessional e sempre em regime de frequência não obrigatória, pelo que a sua frequência é residual. Além disso a realidade demonstra que apenas católicos e evangélicos aproveitam esta oportunidade de forma minimamente significativa, por défice de representação ou de organização das restantes confissões. Note-se que esta opção é questionada por crentes e não crentes, que pensam que o ensino religioso confessional deve ser conferido pelas confissões religiosas em programas e espaços de sua responsabilidade directa e não na escola pública.




    Em vez do ensino confessional e ao contrário do que seria mais adequado e se passa noutros países, não existe uma disciplina de abordagem geral às religiões e espiritualidades, que forneça aos alunos uma perspectiva do fenómeno religioso no mundo, contribuindo assim para a queda de preconceitos, para combater a densa ignorância existente na sociedade sobre estas matérias e que promova um clima de tolerância, aceitação das diferenças e promotor da paz. Tal currículo contemplaria as crenças, liderança, usos e costumes, alimentação, festividades, calendários e peregrinações, interditos, legados, lugares sagrados e ritos de passagem, enquadrados histórica e teologicamente, de modo a serem facilmente perceptíveis aos alunos.




    Desse modo, quando os estudantes acedem ao ensino superior não dispõem das competências necessárias e suficientes para uma boa compreensão do fenómeno religioso num mundo cada vez mais globalizado, conflituoso, complexo e face aos crescentes movimentos migratórios que estão a redefinir o perfil sócio-cultural-religioso das sociedades. De igual modo os alunos não se encontram epistemologicamente preparados para compreender boa parte das matérias com que se vão defrontar em algumas áreas científicas, com predominância para a História, a Filosofia, a Sociologia e a Antropologia, entre outras.




    Assim, os alunos chegam ao ensino superior sem qualquer formação ou sensibilização em matéria de religião ou espiritualidade a não ser o eventual ensino confessional que recebam em família ou nas comunidades de fé de pertença dos seus pais.




    Outra opção pedagógica




    O Estado do Paraná (Brasil) constitui um exemplo de tentativa de renovação e actualização em matéria de ensino religioso na escola pública. Em consonância com a legislação federativa criou em 2013 um programa de apoio aos docentes que leccionam a disciplina de Ensino Religioso, com vista à superação dos aspectos confessional e proselitista, até aí praticados, e na sequência do previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.º 9394/96, artigo 33, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional:




    Art. 33 – O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de Educação Básica assegurado o respeito à diversidade religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.




    §1º – Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do Ensino Religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão de professores.




    §2º – Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.




    A intenção do legislador seria propor à Rede Estadual Pública de Ensino do Estado do Paraná e à nova disciplina de Ensino Religioso o desafio de desenvolver uma nova orientação curricular, agora voltada para a superação do preconceito religioso. Mas pretendia também abandonar o seu histórico confessional catequético, com vista à construção e consolidação do respeito pela forte diversidade cultural e religiosa, já que o ensino religioso de perfil doutrinário, segundo Rocha: “como ocorreu no Brasil Colônia e no Brasil Império, estimula concepções de mundo excludentes e atitudes de desrespeito às diferenças culturais e religiosas”. (1)




    Sendo assim:




    No contexto da educação laica e republicana, as interpretações e experiências do sagrado devem ser compreendidas racionalmente como resultado de representações construídas historicamente no âmbito das diversas culturas, tradições religiosas e filosóficas. Não se trata, portanto, de viver a experiência religiosa ou a experiência do sagrado, tampouco de aceitar tradições, ethos, conceitos, sem maiores considerações, trata-se, antes, de estudá-las para compreendê-las e de problematizá-las, ou seja, tratar o Ensino Religioso como uma disciplina escolar, diferente das aulas de religião, pois nosso enfoque é o conhecimento sobre a diversidade do Sagrado e não a crença (2, p. 11).




    O ensino religioso no Brasil vem dos tempos da colonização do país. Os jesuítas aí fixados depois da descoberta das terras de Vera Cruz concentraram-se em evangelizar os autóctones e propagar a fé católica, o que incluía as tarefas de educação dos filhos dos colonos. De facto tratava-se mais de um ensino catequético doutrinal com vista à conversão dos índios e à formação religiosa dos colonos. Segundo Junqueira (3, p. 10): “[...] o Brasil foi caracterizado como possuidor de uma sociedade unirreligiosa, tendo o catolicismo como religião oficial. Dessa forma, o ‘ser’ católico não era uma opção pessoal, mas uma exigência da situação histórica [...]”.




    Por outro lado sabe-se que a origem do ensino religioso procede dos acordos assinados entre a coroa portuguesa e a Igreja Católica, ficando conhecido como padroado4, pelos quais era concedido ao rei o exercício do governo religioso e moral no reino e colónias:




    [...] vigorava em Portugal uma estreita união entre Igreja e Estado caracterizada pelo regime de padroado, pelo qual a Santa Sé outorga a Coroa Portuguesa certo grau de controle da Igreja nacional [...] Este modelo remontava ao período em que Constantino oferecera favores especiais à Igreja e ao momento da oficialização do cristianismo como religião do Estado romano nos tempos de Teodósio, nas ultimas décadas do século IV. Assim, a fé católica foi incorporada ao Estado, e o monarca passou a ser considerado, a partir de então, protetor da Igreja (3, p. 19).




    Como sempre que se implementa uma mudança estrutural, e em particular no âmbito do ensino, o presente quadro legislativo terá encontrado algumas dificuldades de percurso na sua implementação, em razão de questões como a falta de compreensão de uma nova lei que previa o ensino do fenómeno religioso numa base não confessional, a falta de clareza de conceitos como laicismo, laicidade e estado laico ou a dificuldade na formação específica do respectivo pessoal docente, em articulação com a formação pedagógica e das outras componentes curriculares.




    No ensino superior




    O facto é que no ensino superior em Portugal não parece existir qualquer preocupação com a sensibilização para as questões da espiritualidade, nem nos conteúdos curriculares nem na abordagem, a não ser em cursos da área científica Teologia/Ciência das Religiões. É o que se depreende da análise aos currículos dos cursos universitários em geral e na área das ciências sociais e humanas em particular, mesmo quando se trata da formação de alunos com vista a virem a trabalhar de futuro em profissões que impliquem claramente uma relação de ajuda.




    No caso paradigmático da formação nas profissões da Saúde nas quais existe uma relação pessoal e directa com os pacientes, como sucede com médicos e enfermeiros, durante muitos anos não se prestou atenção às questões da humanização. Sabendo-se como a motivação dos doentes em tratamento é tão importante para o sucesso das terapêuticas não se compreende como ainda subsiste uma velha tendência para os colocar numa posição meramente passiva, como se não se estivesse a lidar com seres humanos com emoções, sentimentos e vontade própria e não apenas alojados num corpo físico, transferindo todo o poder da relação terapêutica para o técnico de saúde.




    Assim como a necessidade da sensibilização para a humanização dos serviços hospitalares e de saúde pública em geral, e para a relação terapêutica em particular, foi ganhando forma nos últimos anos, importa agora fazer o mesmo com a questão da espiritualidade. Tal desiderato implica o aperfeiçoamento do trabalho das comissões hospitalares de ética, a necessidade de os técnicos de saúde adquirirem competências para lidar com diferentes sensibilidades religiosas, a emergência de capelanias plurirreligiosas, ou de mediação cultural nalguns casos especiais de grupos étnicos. As últimas investigações mostram que o país deixou de ser monolítico, em termos religiosos e tem vindo a tornar-se cada vez mais diferenciado e heterogéneo.




    Apesar de a assistência religiosa nos hospitais portugueses ter sido regulamentada em 2009 (Decreto-Lei n.º 253/2009) (4), quando se elaborou também um manual sobre alimentação, nascimento, sofrimento e morte por cada crença, o facto é que não serve para nada pois ninguém se interessa por saber qual é a religião dos doentes. Passados dez anos sobre a promulgação da lei ela permanece praticamente desconhecida:




    dez anos depois da publicação do decreto-lei que aprovou o Regulamento da Assistência Espiritual e Religiosa no Serviço Nacional de Saúde, vários líderes religiosos lamentam que a lei ainda não tenha sido plenamente aplicada — e o que o direito à assistência espiritual nos hospitais portugueses ainda não esteja completamente garantido. (5)




    A “assistência espiritual e religiosa” é legalmente garantida a todos os utentes nos “hospitais, centros hospitalares e demais estabelecimentos de saúde com internamento que integrem o Serviço Nacional de Saúde”, mas, curiosamente a universidade continua a ignorar a dimensão espiritual e a não sensibilizar os profissionais que forma para o cumprimento da lei. (4)




    O pensamento pós-moderno predominante também não ajuda à sensibilização para as questões da espiritualidade no ensino universitário, por relativizar a filosofia de vida, suprimindo assim todos os absolutos pelos quais as religiões se estruturam e a Transcendência ganha forma. Segundo Lyotard (5, p. 23-24), “Simplificando ao máximo, defino pós-moderno como incredulidade em relação às metanarrativas”. A desarticulação das metanarrativas e o relativismo extremo confluem assim num campo novo, de tendência niilista, que tende a desvalorizar a vertente espiritual da existência humana, embora depois procure preencher tal lacuna com práticas de recorte místico-mágico.




    Por outro lado, o pensamento pós-moderno apela ainda ao hiperindividualismo, o que combate qualquer tendência gregária ou de sentido do colectivo, pelo que também não concorre para potenciar a partilha e as relações sociais e humanas, em suma, a ligação ao outro, com todas as consequências conhecidas de ruptura recorrente de relações familiares e de amizade entre outras. Este isolamento social, tantas vezes cultivado em nome duma autonomia pessoal, acaba por complicar a tarefa da busca de sentido, cujos contornos são frequentemente definidos no âmbito da relação com o outro.




    Severino (6, p. 626) realça justamente o elemento social na “construção” do indivíduo:




    Essa participação do elemento social na natureza intrínseca do modo de ser humano torna-se marca característica da antropologia fundante da compreensão da educação no século XIX, constituindo a base central do conhecimento que, nessa fase, já se constitui como conhecimento científico, graças à emergência das ciências humanas.




    E é bem conhecida a proposta da busca de sentido de Frankl (7) com base em sua experiência de vida enquanto um dos milhares de prisioneiros nazis no campo de concentração de Auschwitz durante a II Guerra Mundial:




    […] mesmo uma vítima sem recursos, numa situação sem esperança, enfrentando um destino que não pode mudar, pode erguer-se acima de si mesma, crescer para além de si mesma e, assim, mudar-se a si mesma. Pode transformar a tragédia pessoal em triunfo.




    Vamos encontrar na universidade trabalhos de carácter proselitista, como é exemplo o caso do Grupo Bíblico Universitário (GBU), uma missão protestante que pretende evangelizar alunos e acompanhá-los face aos desafios éticos e epistemológicos com que se vão defrontar na academia, mas não apresenta qualquer iniciativa que lhes forneça uma perspectiva geral sobre o fenómeno religioso, ou lhes permita uma melhor compreensão e integração num mundo de crescente complexidade em matéria de identificação religiosa ou no âmbito da espiritualidade.




    A questão do coping religioso e espiritual (CR/E)




    A relevância da dimensão da espiritualidade no indivíduo pode ser aferida em diversas perspectivas. Desde logo porque a forma como se relaciona com o transcendente irá influenciar a sua cosmovisão e o seu ethos, incluindo o modo como se vê a si mesmo (estima de si). Por outro lado, as consequências dessa percepção terão reflexos inevitáveis em matéria de relações sociais e humanas, até porque, de acordo com o estado da arte, a religião e a espiritualidade podem funcionar, por exemplo, como resposta aos eventos de vida com características stressoras.




    Tomás e Rosa (8) desenvolveram um estudo sobre o processo de desenvolvimento e evidência de validade e fiabilidade da versão Portuguesa da Escala de Coping Religioso e Espiritual (ECRE) para adultos Portugueses. Entenda-se por coping religioso e espiritual (CR/E) um conjunto alargado de respostas cognitivas, comportamentais e interpessoais, de base religiosa/espiritual, que funcionam enquanto resposta ao stress. (9-12)




    Segundo estes autores “a adaptação dos sujeitos à adversidade não ocorre no vazio, pois estes trazem para o processo de ajustamento um conjunto de recursos pessoais que os ajudam a gerir o seu quotidiano.” É assim que, nos momentos de stress, aquilo que entendemos por espiritualidade (incluindo as crenças e práticas religiosas, mas também os sentimentos e relações interpessoais associadas), pode constituir uma forma de enfrentar as crises, encontrando assim na relação com o divino uma resposta à sua busca de sentido que permita reduzir o desconforto, a dor emocional e o sofrimento a uma dimensão suportável, condicionando a carga emocional negativa com que lidam no momento. (13) Contudo, considera-se que tais recursos dependem de factores culturais e essencialmente de uma história prévia de interação do sujeito com o Transcendente. (10-11)




    A Análise Fatorial Exploratória (AFE) deste instrumento aplicado a uma amostra de 551 adultos portugueses revelou que a escala apresenta uma consistência interna adequada, e os resultados evidenciaram boas qualidades psicométricas, pelo que a aplicação da mesma poderá vir a ser vantajosa para a investigação em Psicologia da Religião e da Espiritualidade.




    Oman (14) no texto “Elephant in the Room”, que serve de abertura à obra Why spirituality and religion matter for public health, evidencia a elevada importância da religião e espiritualidade na área da Saúde, historiando a evolução do pensamento científico.




    Considerações finais




    De facto, é no ensino superior que o aluno elabora a sua forma de pensar e de ver a vida e a sociedade de modo mais estruturado. É aí que se vê confrontado com filosofias, ideologias e doutrinas que o podem ajudar à compreensão do mundo e da história. Não será por acaso que boa parte dos movimentos sociais e das revoluções se inicia com a participação directa dos estudantes universitários. São jovens, idealistas e querem transformar o mundo. Se em nome dum laicismo inadequado e duma velha cartilha cartesiana a universidade lhes sonegar o acesso às questões da espiritualidade, em particular se lhes inviabilizar a sensibilização para a construção duma perspectiva metafísica pessoal, se lhes travar o apelo da Transcendência, não lhes garantirá uma formação holística como é indispensável na tarefa de construção da pessoa humana, num mundo cada vez mais complexificado e heterogéneo.




    A perspectiva da tolerância, da aceitação e do diálogo com o que é diferente tem que ser uma marca do tempo presente, sob pena de se estar a contribuir, directa ou indirectamente, para a conflitualidade e não para a dignidade da pessoa humana, a paz e a boa convivência.




    Sabendo-se que a religião e a espiritualidade constituem historicamente focos de tensão e conflito, a maior parte das vezes não em si mesmas mas como pretexto na luta pelo poder, só o diálogo inter-religioso e a aceitação do diferente podem garantir a paz, mas sempre na salvaguarda da dignidade da pessoa humana, e na estrita observância da liberdade de pensamento e de crença que fazem de cada ser humano o capitão da sua alma.
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    O LUGAR DA ESPIRITUALIDADENA SAÚDE À LUZ DA ECONOMIA




    João César das Neves




    Introdução




    O presente texto pretende relacionar três temas que, à primeira vista, não têm conexão. Que espiritualidade e saúde são, em grande medida, estranhas uma à outra é justificado, simplesmente, pela existência deste mesmo livro. Se essa relação fosse óbvia, não seria necessário reunir tantos estudos, com tão vastas páginas, para tentar elucidá-la. Por muito que os restantes textos deste volume sejam convincentes, continua a ser difícil para muitos imaginar que os tratamentos médicos, farmacêuticos e de enfermagem, aquilo que vulgarmente apelidamos de saúde, tenham necessariamente a ver com espiritualidade.




    Claro que, chegados aqui, depois dessas largas páginas onde essa dicotomia suscitou a verve e o brilhantismo dos autores desta obra, certamente que o leitor já está plenamente convencido da pertinência, e até indispensabilidade, da conexão espiritualidade-saúde. Mas neste pequeno ensaio é pedido que tal vínculo seja considerado de uma terceira perspetiva, a economia. Assim, mesmo que a estranheza original ao ver saúde envolvida com espiritualidade tinha sido amaciada pelas doutas considerações dos textos anexos, ela agora regressa galopante: que pode a economia ter a ver com a dualidade espiritualidade-saúde? Será que tomar um ponto de vista económico acrescenta alguma coisa àquilo que antes foi sendo acumulado nestas análises?




    Enfrentando um problema assim, um economista usa sempre o método simples, mas eficaz, da sua ciência para tentar dilucidar a questão. Os passos são poucos e elementares.




    Uma relação espinhosa




    A primeira tarefa numa análise económica é sempre identificar os termos em que se coloca o equilíbrio da situação e, em particular, os custos que ela implica, pois «não há almoços grátis». Neste caso esses custos são bem evidentes.




    De facto, a circunstância ganha contornos algo provocadores quando se nota que, quer a saúde, quer a espiritualidade, têm relações difíceis, senão mesmo conflituantes com a economia. Para a saúde, a economia é normalmente aquela restrição irritante, tantas vezes quase criminosa, que limita ou mesmo impede a cura das doenças ou, até, a conservação de vidas. É comum ouvir agentes de saúde queixarem-se das tacanhas imposições financeiras que os impossibilitam de cumprir a sua louvável missão. Por sua vontade, toda a gente teria saúde; isso só não é possível, por vezes clamorosamente, devido às razões mercantis.




    Se médicos e outros profissionais de saúde vivem dificilmente com a economia, ao entramos no reino do espiritual as coisas azedam mesmo e a economia vê-se obrigada a ficar à porta. A espiritualidade é sublime, transcendente, imaterial. Pelo contrário, a economia tem a ver com cálculos e interesses, atividades mesquinhas e ânsias gananciosas. Quem trata das coisas do espírito não pode sequer ter em atenção a economia. Pelo contrário, esta apresenta-se como inimiga do espírito.




    Desse modo, só existe uma única conclusão razoável: utilizar a economia para determinar as relações entre saúde e espiritualidade parece, na melhor das hipóteses, um empreendimento pouco promissor. Se nem saúde nem espiritualidade se dão bem com a economia, que podem ambas ter a aprender com a inspeção da sua relação por essa disciplina comercial?




    Por outro lado, mesmo tomando um ponto de vista estritamente económico, o esforço parece baldado. Como pode a ciência pragmática de Ricardo, Marshall e Samuelson lidar com as misteriosas elucubrações que a espiritualidade trás às minuciosas terapêuticas da Medicina? Pode assim dizer-se que este capítulo, delineando «O lugar da espiritualidade na saúde à luz da economia» seria classificado por esta última na categoria mais degradante e menosprezada por todos os economistas: puro desperdício.




    Absoluto e relativo




    O segundo passo de uma boa análise económica é sempre aprofundar as questões e considerar a estrutura interna que lhes dá justificação. Qualquer equilíbrio económico resulta de uma interação de forças, muitas vezes ocultas, que o sustentam.




    Isto significa que, antes de avançar na consideração dessa relação, é importante tentar compreender as razões da referida inimizade, senão mesmo desprezo, que saúde e espiritualidade sentem face à economia. De facto, a atitude é tão comum que tem de resultar de razões sólidas. Não pode ser por engano ou distração que uma avaliação generalizada persiste. Neste caso a origem é fácil de identificar, e tem a ver com aspetos propriamente metafísicos.




    A saúde, tratando com a vida das pessoas, inclui um evidente elemento de absoluto, que se sobrepõe a quase tudo o mais. Por outro lado, a espiritualidade relaciona-se diretamente com o Absoluto no sentido mais absoluto da palavra. Desse modo, ambas as atividades trazem consigo elementos supremos, muito acima de tudo o resto. A economia, pelo seu lado, parece ser a mais relativa das atividades, com a mais relativa das finalidades. Dinheiro, riqueza, produção, consumo, salários, juros patenteiam mesquinhez junto dos elevados desígnios dos outros temas.




    Isto não significa que a Economia não seja importante. Todos reconhecemos a relevância prática dos tais propósitos interesseiros, mas também todos os censuramos na sua atratividade. Sempre que esses temas materiais e económicos se sobrepõem aos outros, sejam sanitários, sejam espirituais, surge imediatamente uma censura moral, porque todos consideramos essa sobreposição lamentável, mesmo se comum. Ninguém tem dúvidas, pelo menos no campo dos princípios, que Medicina e Espiritualidade devem ter precedência sobre a Economia.




    Esta análise, apesar da sua validade formal, tem de ser vista de forma cuidadosa, porque esconde algumas armadilhas lógicas. Primeiro é importante começar por afirmar que a finalidade da Economia não é a riqueza, a produção ou o dinheiro, mas algo que a aproxima muito mais da saúde e espiritualidade do que possa parecer.




    Adam Smith, o filósofo escocês de Setecentos considerado geralmente o «pai da Economia», fundou-a sob a convicção que: «O consumo é único fim e propósito de toda a produção; e o interesse do produtor deve ser atendido apenas na medida em que é necessário para promover o do consumidor. A máxima é tão perfeitamente autoevidente que seria absurdo tentar prová-la. Mas no sistema mercantil o interesse do consumidor é quase constantemente sacrificado ao do produtor; e parece considerar a produção, e não o consumo, com o fim último e objeto de toda a indústria e comércio.» (1).




    Na nossa discussão este ponto merece relevância porque esclarece muitas das confusões que andam junto com as críticas que vimos. É verdade que a Economia trata de questões relativas, não das absolutas. Estamos em geral a falar de meios, não de fins últimos. Mas o propósito desses meios é o bem-estar das pessoas, algo que, no fundo, é também a finalidade da saúde. Porque, é bom lembrar, embora a Medicina goste de se revestir de ambições transcendentes, a esmagadora maioria dos temas que a ocupam não são sequer questões de morbilidade, quanto mais de vida e de morte. Trata-se realmente, como na economia, de problemas de bem-estar humano. Aí a saúde tem de se colocar no mesmo nível das outras preocupações da vida, e o cálculo económico tem todo o direito de entrar.




    Aliás, sem querer ser desagradável, se as questões de saúde são tão indispensáveis e superiores aos mesquinhos propósitos económicos, porque razão os profissionais do sector não trabalham de borla ou com salário mínimo, desprezando os tais vis propósitos? Boa parte das atrás referidas tacanhas imposições financeiras que os impossibilitam de cumprir a sua louvável missão vêm dos salários de especialistas que, se fossem reduzidos, permitiram o acesso de mais gente aos cuidados de saúde. São, afinal, realmente motivos económicos que estão por detrás dos protestos saúde contra os motivos económicos.




    Estes reparos pretendem apenas mostrar como as questões económicas, sendo sempre relativas, estão indispensavelmente sempre presentes. As pessoas queixam-se delas quando suportam os custos, mas acham-nas excelentes quando se veem do lado dos benefícios.




    Por outro lado, deve dizer-se até que boa parte dos argumentos apresentadas nos outros capítulos deste livro a favor da presença da espiritualidade na saúde são, de facto, económicos. Sempre que se afirma que o tratamento consegue melhores efeitos ao atender-se a motivações espirituais do paciente, estamos a considerar a eficácia e a produtividade do sector, algo que tipicamente económico. A espiritualidade constitui um meio útil para ajudar a finalidade da saúde, que é a cura do doente. Isso constitui propriamente um argumento utilitário, de natureza económica.




    A verdade é que economia não é uma perversão moral, mas uma imposição da nossa realidade humana, algo que está sempre presente nas nossas escolhas. Mesmo na saúde e espiritualidade.




    Componentes da felicidade




    Depois de estabelecer a rede de forças que suportam o equilíbrio, é então possível ao economista penetrar as escolhas dos agentes envolvidos, o que permite entender o que realmente está em causa. Este é o terceiro passo.




    Realmente todas as considerações anteriores mostram como é deficiente a abordagem comum. A forma correta de tratar este problema das relações entre o absoluto e o relativo tem de ser mais cuidada e equilibrada; pelo menos quando, como neste livro, estamos a lidar com a vida prática e não com conceitos abstratos.




    No plano da teoria, as diferenças entre absoluto e relativo são bem definidas. Mas na atividade comum, como acontece na discussão de questões de saúde, é errado envolver a transcendência entre os argumentos. Quem o faz está realmente a falsificar os termos, procurando um atalho para vencer a discussão. Quando o plano é meramente humano, mesmo ao falar de espiritualidade, é preciso limitar-nos ao nível da ação e das suas diretas consequências.




    No plano humano, a finalidade última é a felicidade, como Aristóteles explicou bem5. Esse é o absoluto da ação, face ao qual todos os seus elementos constitutivos são relativos. A saúde, tal como a espiritualidade, mas também a economia, são meios, instrumentos, componentes, elementos da felicidade. Normalmente meios complementares, por vezes meios conflituantes, mas sempre meios.




    Por isso a importância da saúde não pode ser automaticamente colocada acima dos outros valores. Uma pessoa cheia de saúde, mas assediada por tentações morais ou torturada por dúvidas existenciais, não consegue atingir a felicidade, tal como uma pessoa espiritualmente em paz dificilmente consegue ser feliz sofrendo fortes dores ou mesmo apenas uma terrível constipação. Do mesmo modo, uma pessoa saudável perde a felicidade se viver na miséria ou crivada de dívidas.




    Existe assim, evidentemente, uma importância relativa destes vários elementos (ordenação que, aliás, tem confundido muitos filósofos ao longo dos séculos, mas não é este o lugar para a considerar). Deve notar-se, porém, que a classificação varia de pessoa para pessoa e de caso para caso e, mais importante, que essa tarefa constitui mais uma função económica que espiritual ou médica, dado resultar de uma comparação de valores. Mas independentemente do seu lugar relativo, o que não suscita dúvidas é que a economia, como a saúde e a espiritualidade, constitui uma importante componente da felicidade.6




    Isto significa que a saúde, além de lidar com a espiritualidade, deve igualmente considerar as outras componentes da felicidade humana, como a economia. Se algum de nós recebesse a proposta de viver de perfeita saúde, desde que não saísse de um calabouço, era capaz de preferir continuar a suportar as suas maleitas em liberdade. Este exemplo não é espúrio, porque muitos dos tratamentos médicos assemelham-se muito a masmorras.




    Relatividade da saúde




    Tendo cumprido os três passos anteriores é finalmente possível fazer uma análise económica da relação entre saúde e espiritualidade. Que traz a economia de valor à compreensão da dicotomia em análise? Pode dizer-se que este raciocínio nos conduz a dois elementos importantes que a economia identifica nessa relação, o primeiro mais do lado da saúde, o segundo do lado da espiritualidade.




    Quando se fala em atender à atitude espiritual do paciente não devemos considerar apenas o aspeto da eficiência, referido atrás. É verdade que um tratamento médico consegue ser mais eficaz quando se cuida igualmente do equilíbrio intelectual, emotivo e religioso da pessoa. Mas não é só isso que está em causa.




    Tem de se dizer ainda que a espiritualidade implica que o agente de saúde, ao cumprir a sua missão, tenha a humildade de compreender que essa atuação é apenas um contributo parcial para um conjunto de aspetos que constituem a felicidade do cliente, verdadeiro objetivo supremo da sua existência. A natural tendência para empolar a própria importância cega muitos clínicos para este traço.




    Esta atitude espiritual tem consequências drásticas. Por exemplo, pode levar o médico a admitir que o doente possa ter razões de múltipla natureza para não cumprir as prescrições clínicas que recebeu. Tradicionalmente, o pecado mais grave dos pacientes, sempre vituperado pelas profissões de saúde, é a não observância da terapêutica por parte do enfermo. Talvez esteja na altura do médico, enfermeiro ou farmacêutico compreenderem que isso é algo compreensível, sem se colocarem na posição do juiz severo. Quantas vezes esses mesmos profissionais violam as recomendações que recebem de meteorologistas, sacerdotes, polícias de trânsito, ecologistas, economistas e tantos outros especialistas?




    Pelo contrário, em algumas faculdades de saúde é dominante uma atitude que aborda o problema médico como se tratasse de uma mera questão de doenças. Em muitas situações curativas fica-se com a sensação que se trata de um simples duelo entre duas entidades, o médico e a maleita. O paciente não passa de um mero portador da enfermidade, a quem não compete ter opiniões, quanto mais tomar decisões. Ele deve-se limitar a cumprir as prescrições que lhe forem feitas e a ficar grato por elas.




    Esta atitude totalitária com que tantos tratamentos são impostos, porque a saúde está acima de tudo, deve mais à arrogância médica que ao verdadeiro serviço ao paciente. A saúde tem uma enorme importância na nossa vida, mas está longe de ser o mais decisivo, quanto mais um absoluto. Nem sequer a própria vida se encontra nessa posição, pois todos temos valores pelos quais estamos dispostos a enfrentar a morte.




    Isto significa que admitir a dimensão espiritual na saúde também significa estar disposto a colocar a saúde numa posição subordinada a outros valores. E esse até podem ser económicos. Por exemplo, muitos doentes preferem sofrer ou mesmo morrer para poupar os recursos que permitam aos seus familiares ter uma vida confortável. Podemos fazer um juízo moral positivo ou negativo face a estas situações, mas é evidente que a escolha tem de ser deixada à pessoa interessada. Ao médico compete fornecer a informação que permita uma opção informada, e depois acatar aquilo que o doente decidir.




    Embora seja de repudiar uma mentalidade médica meramente funcional, mecânica, económica no mau sentido, é importante compreender as suas razões. E a Economia está em condições particularmente favoráveis de as dilucidar, pois, em grande medida, a motivação deste abuso surge da assimetria de informação que se encontra no equilíbrio económico do ato médico.




    O profissional de saúde sabe bem aquilo que está em causa, conhece as implicações e os termos gerais e concretos da questão. O enfermo, pelo seu lado, é um ignorante, que para mais está a sofrer, muitas vezes sem condições físicas para decidir. Este é, portanto, um dos casos em que é mais difícil cumprir a tradicional regra de ouro das relações comerciais: «o cliente tem sempre razão».




    Este princípio, que tantas vezes vemos violado, tem a vantagem de expressar aquilo que vimos atrás Adam Smith afirmar acerca da prioridade do consumo. As empresas têm de ser continuamente recordadas que existem para servir os clientes, e não para se servirem deles. Como elas em geral detêm a maior parte do poder, é fácil cair na tentação de controlar o processo, ignorando a finalidade última.




    Se isso é verdade nas transações comuns, as coisas ficam mais complexas nas relações de saúde. E a causa disso não é tanto a delicadeza, dramatismo ou complexidade do problema orgânico, embora isso também conte muito, mas a enorme disparidade registada entre as partes em confronto. O médico sabe tudo e, além disso acredita piamente, com razões perfeitamente válidas, estar a agir para bem do doente. Pelo seu lado, o cliente, que é o verdadeiro interessado, está ainda mais nas mãos do doutor que nas empresas das relações comerciais. Esta situação, como é bem-sabido, está na origem do mais antigo código deontológico profissional, o Juramento de Hipócrates, para guiar e limitar o poder absoluto do terapeuta sobre o paciente.




    O que pode, nestas circunstâncias, significar a expressão que o cliente tem sempre razão? O cliente aqui nem sequer sabe o que está a dizer. Mas é precisamente por todas estas razões que a atitude de serviço é ainda mais necessária. O profissional de saúde deve ser recorrentemente lembrado que é um mero servidor, que presta um serviço. E que o cliente, mesmo quando não tem razão, é a razão última da saúde.




    Uma espiritualidade especial




    Introduzir a espiritualidade numa discussão tem consequências muitas vezes estranhas e curiosas. Mas raramente quem o faz analisa a questão do ponto de vista dessa espiritualidade. Porque, se o fizer, encontra consequências ainda mais estranhas e curiosas.




    Como se disse atrás, a espiritualidade dirige-se à relação com o Absoluto. Ora essa entidade tende a ser o elemento absorvente da operação. A Matemática afirma que qualquer número, incluindo o infinito, quando é somado ou multiplicado por infinito, dá sempre infinito. O mesmo se passa com o Absoluto. Perante o transcendente, o sublime, o infinito, que podem contar questões secundárias como saúde ou economia? Qualquer que seja o ponto de vista espiritual que se tome, esta disparidade manifesta-se claramente.




    Nas várias espiritualidades encontramos sempre o Absoluto, com a sua propriedade absorvente. A sua manifestação é diferente, mas este atributo surge sempre. Para o Budismo a finalidade da vida é o Nirvana, a absoluta impassibilidade atingida pela disciplina ascética e meditativa. No Islão a finalidade é a obediência total a Alá. Nos Gnosticismos são as práticas esotéricas que dominam, como no Hinduísmo, Xintoísmo e outras mitologias, os ritos e sacrifícios aos deuses são o essencial. No Judaísmo é o cumprimento dos vários mandamentos da lei.




    Em todos estes casos, as questões de saúde e economia tomam sempre um lugar evidentemente secundário, se não mesmo negativo. Trata-se de exigências da materialidade, que tantas vezes se opõem à liberdade espiritual. Quantos eremitas, ascetas, monges e iluminados manifestaram o seu desprezo por essas dimensões? Aliás, vendo o mesmo fenómeno do avesso, quase todos os movimentos ateus e antiespirituais justificam-se precisamente nesta dimensão: eles pretendem tratar da realidade que existe, sem fábulas sobre mundos míticos.




    Este é o problema das relações entre saúde e espiritualidade, do ponto de vista desta última. Pode mesmo dizer-se que a dificuldade que a espiritualidade sente de se relacionar com a saúde, ou outro elemento material, é uma dificuldade económica. De facto, é a economia da salvação, a dinâmica da transcendência que cria o obstáculo. Não faz sentido racional que quem está apostado no mundo espiritual perca tempo com a saúde. A distância é demasiado grande para justificar o custo dessa relação.




    Isto significa que, ao tratar do papel da espiritualidade na saúde, em geral toma-se apenas um ponto de vista médico, sem realmente levar até ao fim as exigências espirituais. Ou seja, considera-se o que a saúde beneficia das relações com a dimensão mística, sem perguntar se a espiritualidade está de acordo. A maior parte delas dificilmente está.




    Existe, porém, uma linha doutrinal em que as três perspetivas conseguem conviver harmoniosamente. É aquela que assume plenamente a corporeidade sem afastar a mais elevada transcendentalidade. Basta referir este aspeto para se entender que estamos a falar de uma crença estranha. Podemos mesmo dizer que é a mais estranha de todas as espiritualidades.




    Existe uma fé que afirma, irredutivelmente, que Deus, o Deus único, transcendente, indizível, incompreensível, que fez o Céu e a Terra, que esse Deus se fez homem verdadeiro, assumindo totalmente a natureza humana. Na inexplicável Encarnação de Cristo juntam-se os dois extremos intocáveis da relação humana-divina. Verdadeiro Deus e verdadeiro homem, Jesus assume em si todas as dimensões corpóreas, incluindo a saúde e a economia, para depois as elevar ao mais alto dos Céus, sentando-as à direita do Pai.




    No quadro do Cristianismo, a espiritualidade não tem nenhuma dificuldade económica em lidar com a saúde. Pois se o próprio Jesus concretizou esse relacionamento na sua vida, e ao unificar a cura da doença com a fé do paciente e com o perdão dos pecados. Nos milagres de Cristo estão presentes, em pleno e simultaneamente, quer a saúde, quer a espiritualidade: «Jesus, conhecendo os seus pensamentos, disse-lhes: “Porque alimentais esses maus pensamentos nos vossos corações? Que é mais fácil dizer: “Os teus pecados te são perdoados”, ou: “Levanta-te e anda”? Pois bem, para que saibais que o Filho do Homem tem, na terra, poder para perdoar pecados – disse Ele ao paralítico: “Levanta-te, toma o teu catre e vai para tua casa.» (Mt 9, 4-6)
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